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[Associação Artigo 19]
CONSIDERAÇÃO DA SOLICITAÇÃO DE REGISTRO DA Associação Artigo 19 
PARA A PARTICIPAÇÃO NAS ATIVIDADES DA OEA

Este documento foi elaborado pelo Departamento de Assuntos Internacionais da Secretaria de Relações Externas, a fim de prestar informações aos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre a organização da sociedade civil Associação Artigo 19.

Este relatório dá cumprimento à resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, e dele constam um resumo e a relação da documentação apresentada pela Associação Artigo 19, em conformidade com o disposto na referida resolução.
1. Antecedentes

A Associação Artigo 19 é uma organização sem fins lucrativos constituída em 11 de junho de 2008 em São Paulo, Brasil, como escritório regional autônomo da Artigo 19, organização internacional criada em 5 de fevereiro de 1987 em Londres, Reino Unido, com a missão de promover e proteger a liberdade de expressão, o acesso à informação e os direitos humanos.

A Associação Artigo 19 atua em parceria com grupos locais no Brasil, e suas atividades têm por objetivo cinco resultados: 1) governança global; 2) ambiente de liberdade de expressão e liberdade de imprensa; 3) campanha contra a impunidade; 4) fortalecimento de grupos vulneráveis; e 5) gênero.


As atividades executadas no programa de governança global procuram promover o direito à informação. Em 2011, a Associação Artigo 19 organizou diversos workshops com organizações da sociedade civil, jornalistas, comunidades vulneráveis e funcionários públicos sobre o direito à informação. Também participou de campanhas pela aprovação da lei de acesso à informação no Congresso Brasileiro e de conferências sobre transparência, responsabilização e acesso à informação pública, convocadas pelo governo brasileiro no âmbito federal e local, em mais de 1.000 municipalidades em todo o país.

A Associação Artigo 19 criou um centro de referência jurídica que, no decorrer de 2011, conduziu pesquisa sobre legislação interna e jurisprudência no Brasil e sobre o uso de expressões do discurso de ódio.

No âmbito internacional, a Associação Artigo 19 realizou missões de levantamento de dados, estabeleceu contatos com outras organizações similares e apresentou um relatório sobre a situação geral da liberdade de expressão ao Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas. A Associação Artigo 19 foi eleita para a comissão diretora da Articulação Brasileira contra a Corrupção e a Impunidade - ABRACCI, uma rede que trabalha contra a corrupção e a impunidade.

A Associação Artigo 19 é uma das organizações-membro fundadoras de uma campanha de banda larga, que tem por meta garantir a internet como direito universal. As atividades implementadas na área de liberdade de expressão e liberdade de imprensa incluem uma análise das normas de radiodifusão no Brasil mediante a criação de uma comissão parlamentar especial, a “Frente Parlamentar pela Liberdade de Expressão e o Direito à Comunicação”. A Associação Artigo 19 foi convidada a participar de uma reunião organizada pelo Ministro das Comunicações para discutir questões relativas à radiodifusão, política de internet banda larga e legislação audiovisual, após o que elaborou, para apresentação ao Ministério, uma proposta com outras organizações da sociedade civil sobre essas questões. A Associação Artigo 19 atuou como membro do Conselho de Mobilização do Fórum Brasileiro de Internet, juntamente com outras organizações da sociedade civil. Organizou duas mesas-redondas sobre propaganda oficial com peritos no Brasil e reuniu entrevistas de vídeo com jornalistas que enfrentam ações por difamação.

Com relação à campanha que realiza contra a impunidade, a Associação Artigo 19 conduziu uma pesquisa sobre mídia social e jornalismo com 210 participantes e associou-se a um portal de mídia para divulgar os resultados. Também organizou um evento com estudantes de comunicação em comemoração ao Dia da Liberdade de Imprensa. As atividades executadas sobre o fortalecimento de grupos vulneráveis incluíram workshops de conscientização de dois dias para líderes indígenas sobre direitos humanos, transparência e governo, cujos resultados foram publicados e distribuídos entre grupos indígenas. A Associação Artigo 19 também mapeou e monitorou violações de liberdade de expressão e liberdade de informação, relacionadas a grandes projetos de desenvolvimento.

No contexto da quinta área programática, a promoção da perspectiva de gênero, a Associação Artigo 19 lançou a publicação multimídia Mulheres de Expressão, que salienta a necessidade de maior acesso à informação para uma sociedade mais democrática e igualitária.

A Associação Artigo 19 executou suas atividades mediante projetos financiados por fontes públicas e privadas, inclusive as seguintes: Agência Sueca de Cooperação Internacional para o Desenvolvimento (ASDI), Ministério das Relações Exteriores dos Países Baixos, Governo do Canadá, Fundo de Democracia das Nações Unidas(UNDEF), Sigrid Rausing Trust, Fritt Ord, Tide Foundation, Cappelen Damn, Fundação Ford, Rede Global pela Liberdade de Expressão (IFEX), Instituto de Educação Internacional (IIE), Instituto Sociedade Aberta (OSI), ADESSIUM Foundation e Core.

A Associação Artigo 19 apresentou o pedido de registro à OEA em fevereiro de 2012.
2. Nome, endereço e data de constituição da organização da sociedade civil (OSC)

Nome da organização:
Associação Artigo 19 


Endereço:
Edifício das Bandeiras


Rua João Adolfo, 118 cjt 802


01050-020



São Paulo-SP



Brasil

Telefone:
+55 (11) 3057 0042

Endereço eletrônico:
brasil@article19.org; comunicacao@artigo19.org 

Endereço eletrônico:
http://artigo19.org/ 

Diretora Executiva 
Paula Ligia Martins


Capítulo da América do Sul

Data de constituição:
11 de junho de 2008
3. Principais áreas de trabalho e contribuições de interesse para a OEA

A Associação Artigo 19 promove a liberdade de expressão, a liberdade de informação e o combate à corrupção. As principais áreas de trabalho e contribuições da organização que podem ser de interesse para a OEA encontram-se a seguir.
· Conhecimento especializado sobre normas internacionais de direitos humanos e conscientização sobre a legislação que protege a liberdade de expressão, o pluralismo da mídia, a independência e a diversidade de pontos de vista, além de workshops de treinamento sobre esses temas para jornalistas, funcionários públicos e membros da sociedade civil.
· Fortalecimento das instituições democráticas e participação cidadã em assuntos públicos mediante a apresentação de amicus curiae e participação em reuniões de entidades governamentais em temas como normas de radiodifusão, combate à corrupção, política de internet banda larga e legislação audiovisual, entre outros.
· Promoção da transparência na administração pública mediante a apresentação de pedidos de informação pública e monitoramento da implementação de legislação nacional.
4. Identificação das áreas de trabalho no âmbito da OEA

A Associação Artigo 19 se propõe a colaborar com a OEA nas áreas a seguir.
· Divulgação e promoção dos princípios da Carta Democrática Interamericana.
· Preparação de relatórios sobre a situação dos direitos humanos, da liberdade de expressão e do acesso à informação no Brasil para a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH).
· Colaboração com o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), em cooperação com o Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos.
· Colaboração com o Departamento para a Gestão Pública Eficaz da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP), especialmente com os programas de transparência e governança, com vistas ao aumento da transparência e da integridade da administração pública.
· Apresentação de recomendações ao Departamento de Direito Internacional para o desenvolvimento de Programas Interamericanos de Acesso à Informação Pública, em conformidade com a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública e seu guia, a serem submetidas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente, de acordo com a resolução AG/RES. 2727 (XLII-O/12), “Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais”.
5.
Documentos apresentados à OEA
· Carta ao Secretário-Geral da OEA, datada de fevereiro de 2012
· Ato constitutivo
· Estatuto
· Declaração da missão institucional
· Relatório de atividades de 2011
· Demonstrativos financeiros de 2010 e 2011 (assinados por Catherine Smadja, representante legal, e Peter Gotham, auditor público sênior)
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